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                                           ATA   DA  30ª  ( TRIGÉSIMA ) SESSÃO                                                                             
                                                        EXTRAORDINÁRIA     DO   1º   (PRIMEIRO)                              
                                                        PERÍODO   DA  CÂMARA MUNICIPAL        DE                              
                                                        ITAGUAÍ - RJ. 
 

  
 

 

Aos dezesseis dias do mês de junho do ano de dois mil e onze, no Salão 
Nobre da Câmara Municipal de Itaguaí, sito à Rua Amélia Louzada, nº 277 
– Centro. Reuniram-se os Senhores Vereadores para a 30ª Sessão 
Extraordinária do 1º Período. Procedida à chamada nominal responderam 
presentes os seguintes Vereadores: Vicente Cicarino Rocha- Presidente; 
Luiz Antonio Vieira Coelho (Toni) – Vice-Presidente; Nisan César dos 
Reis Santos – 1º Secretário; Luis Roberto de Jesus (Beto da Reta) – 2º 
Secretário; Abeilard Goulart de Souza Filho; Carlos Eduardo Kifer Moreira 
Ribeiro (Kifer); Jorge Luis da Silva Rocha; Lenilson Paes Rangel; Márcio 
Alfredo de Souza Pinto; Roberto Lúcio Espolador Guimarães e Silas 
Cabral. .  Havendo nº legal Sr. Presidente declarou aberta a presente Sessão 
e não havendo expedientes, passou a Ordem do Dia, determinando ao 1º 
Secretário para proceder a leitura dos documentos constantes de pauta. 
Discussão Única do Decreto Legislativo nº 10/2011 - Concede Título de 
Cidadania Itaguaiense, e dá outras providências. Art. 1º - Fica concedido 
Título de Cidadania Itaguaiense as seguintes pessoas: Sr. Luiz Claudio 
ferreira Castro, Sr. Roberto Canázio Fernandes, Sr. Severino Manoel de 
Oliveira, Srª Maria Francisca das Chagas; Sr. José de Oliveira; Sr. 

Welington Campos dos Santos; Sr. Renato Rodrigues dos Reis; Sr. Israel 

Mario Gomes; Sr Cleiton Santos Oliveira; Srª Antonia Brasil Tavares; Sr. 

Marcelo Lima Buhatemsr. Luiz Toledo Martins; Sr. Paolo Angrilli; Dep. 

Estadual João Alves Peixoto; Profª Maria das Graças da Rocha; Costa Profª 

Maria Regina Bastos Oliveira; Sr. Tadeu Mendes da Silva; Capitão-Tenente 

Gustavo Monteiro Correa da Silva; Sr. Gilson Mendes Cordeiro; Sr. Ivan 

Medeiros Rodrigues; Sr. Antonio Pedro de Siqueira Índio da Costa; Dep. 

Federal Filipe de Almeida Pereira; CEL. PMERJ-SR. Alec Moura; Sr. Lucindo 

Emanuel Eller; Vereador. Jose Celso da Costa; Dr. Arthur Fraga Oggioni Cel. 

Paulo Ferreira Marques; Srª Marlene Maria do Nascimento; Srª Odete 
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Luiza de Oliveira; Sr. Sidney Marcello; Sr. Carlos de Oliveira Ceia Filho; 

Severino Manoel de Oliveira; Sr Erivan Carreia de Oliveira; Elza Nobuko 

Hiraoka; Srª Dolores Freitas Silva; Sr. Roberto pinto Canuto de Souza; Sr. 

Marcelo Abrabtes Martins. Art. 2º- A Comissão Executiva tomará as 

providências necessárias para confecção dos Diplomas e oficiar 

previamente aos Agraciados, comunicando a data e entrega em Salão 

Solene. Art. 3º- O presente Decreto Legislativo entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. Câmara 

Municipal de Itaguaí, 16 de junho de 2011.   Autoria: Mesa Diretora. 

Câmara Municipal de Itaguaí, junho de 2011. (aa) Vicente Cicarino Rocha- 
Presidente; Luiz Antonio Vieira Coelho (Toni) – Vice-Presidente; Nisan 
César dos Reis Santos – 1º Secretário; Luis Roberto de Jesus (Beto da 
Reta) – 2º Secretário. Submetido à discussão e votação foi aprovado. 
Despacho: Aprovado em Discussão Única. Em, 16/06/11. (aa) Vicente 
Cicarino Rocha- Presidente; Luiz Antonio Vieira Coelho – Vice -
Presidente; Nisan César dos Reis Santos – 1º Secretário; Luis Roberto de 
Jesus – 2º Secretário.  Discussão Final da Resolução nº 07/11 - Cria 
Comissão Parlamentar de Inquérito na Câmara Municipal de Itaguaí.  A 
Câmara Municipal de Itaguaí, no uso de suas atribuições legais, Resolve: 
Art. 1º - Fica criado a Comissão Parlamentar de Inquérito na Câmara 
Municipal de Itaguaí, de acordo com o Artigo 103 e seus§§ 1º, 2º, 3º, 4º e 
5º, do regimento Interno da Câmara Municipal de Itaguaí. Art.2º - A 
Comissão parlamentar de Inquérito criada através da presente Resolução, 
será composta por 05 (cinco) membros, sendo 3 (três) titulares e 2 (dois) 
Suplentes, para no prazo máximo de 120(cento e vinte) dias. Prorrogáveis 
por mais 60(sessenta), apure suposta irregularidades em torno da 
implantação da Empresa LLX Sudeste Operações Portuárias (LLX 
Logística) ou firma que a sucedeu, na localidade da Ilha da Madeira.  Art. 
3º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. Itaguaí, 16 de junho de 
2011. (aa) Vicente Cicarino Rocha- Presidente; Luiz Antonio Vieira 
Coelho – Vice-Presidente; Nisan César dos Reis Santos – 1º Secretário; 
Luis Roberto de Jesus – 2º Secretário. Submetido a discussão e votação foi 
aprovado com 9 votos a 2. Despacho: Aprovado em discussão final. Em, 
16/06/11. (aa) Vicente Cicarino Rocha- Presidente; Luiz Antonio Vieira 
Coelho – Vice -Presidente; Nisan César dos Reis Santos – 1º Secretário; 
Luis Roberto de Jesus – 2º Secretário.  Após o Sr. Presidente designou os 
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membros da Comissão, ficando: Verºs Kifer, Nisan, Beto da Reta e 
Suplência: Lenilson e Toni. Com a palavra o Verº Kifer, por questão de 
ordem, convocou os Membros da CPI para uma reunião após essa Sessão, 
às 19:00 horas. Terminada a leitura dos documentos o Sr. Presidente passou 
ao Grande Expediente. Com a palavra o Verº Toni, Iniciou seu 
pronunciamento falando da matéria do Jornal O Globo sobre a página da 
LLX e MMX que esclarecem aquisições imobiliárias em Itaguaí. E que 
ficaram com essa dúvida a semana toda. E se fizeram a seguinte pergunta: 
Qual é o X do negócio? Comentou sobre a justificativa do Verº Silas e 
disse que é relativo, pois tem o valor da área da Expo, do Parque Nacional 
que tanto falam. E que o dinheiro mencionado deveria entrar nos cofres da 
Prefeitura, já que são obras públicas e ainda que isso não valesse, não 
existe dinheiro público entre aspas, mais existem funcionários públicos 
envolvidos e isso justificaria ainda uma CPI. E sobre a matéria, a qual foi 
grande e muitos deixaram passar, que o Grupo EBX e suas Empresas parte 
da prímicia de que seus investimentos, e que devem possuir economicidade 
suficiente para permitir melhoria substancial na qualidade de vida das 
Comunidades, onde desenvolve seus empreendimentos. E que investiram 
cem milhões em iniciativas sócio ambientais antes mesmo do término da 
construção do Super-Porto Sudeste, e mais cinco mil, por meio de 
programas e daí que começam a contestar: Programa de qualificação 
profissional e que realmente tiveram alguns programas de preparação para 
carpinteiros e pedreiros em Mangaratiba, aqui não. Melhoria na cadeia 
produtiva da pesca e que os representantes não sabem de nada disso, sabem 
que está faltando peixe e perguntou: Que melhoria é essa?  Falou de 
reposição de áreas degradadas, o mangue devastado antes da entrada do 
Porto onde abrirão uns 200metros e será uma super estrada. E perguntou: 
Onde será a reposição da área devastada, que programa é esse? Pois não se 
vê nada na Ilha da Madeira. Fala-se até de programas de educação 
ambiental, e que isso é brincadeira, comentou o orador. E melhoria de 
infra-estrutura urbana. É isso uma das revoltas dos moradores da Ilha, além 
do comércio abandonado, doenças respiratórias. Disse também sobre a 
construção de escola que a placa diz: que é da Lytorânea, mas não diz se é 
a do convênio com a Prefeitura com a LLX; Quadra Poliesportiva, que 
ninguém sabe onde e falou também do projeto da nova orla da Ilha da 
Madeira, e que é um absurdo. E com tudo isso se perguntou: será que esse é 
o X do negócio? E cem milhões de investimentos em Itaguaí não sabe para 
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onde foi, com quem está, quem recebeu, onde foi aplicado e perguntou: 
Ninguém sabe? E estão correndo atrás de provas. E quem sai prejudicado é 
a população. E que tudo relatado servirá para constar na CPI. E que alguém 
vai ter que dizer a onde está esse dinheiro.  Com a palavra o Verº Beto da 
Reta, falou sobre a justificativa do Verº Silas e perguntou: E o tráfico de 
influência, e o enriquecimento ilícito, não cabe uma CPI? E que a própria 
empresa disse ter colocado cem milhões de reais em obras sociais. Teceu 
maiores comentários. Falou ter em mãos um trabalho de 500 laudas, da Drª 
Débora, pós-graduada em antropologia social da UFRJ, onde fala tudo 
sobre a área. E disse que está fazendo parte da Comissão e estudará a 
fundo. E que com certeza o povo ficará surpreso com o que acontece na 
Cidade, nas próximas Sessões. Com a palavra o Verº Kifer, fez denúncia e 
sugestões sobre o assunto menciona pelo orador. E disse ser cabível sim a 
instalação da CPI. Nada mais havendo para constar, o Sr. Presidente 
encerrou a presente Sessão, marcando a próxima para 3ª feira do corrente, 
em horário Regimental. Eu Kátia que a redigi e nós Marcelo e Kátia que a 
digitamos.  


